
                                            

LICITAÇÃO E 

CONTRATOS 
 
 

2024 Av. Fernando Gomes Oliveira, s/nº - CEP: 45.600-000 – Itabuna –Bahia   

 Tel.: (73) 3214-1600 - CNPJ 02.762.633/0001-62 

 

          FUNDAÇÃO DE ATENÇÃO À         

SAÚDE DE ITABUNA 

FASI 

  

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 18 

FUNDAMENTO LEGAL: ART. 75, INCISO ll DA LEI 14.133/2021 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 018/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 131/2024 

 

 

OBJETO 

Contratação EMERGENCIAL de empresa especializada em prestação de serviço na modalidade de 

Outsourcing de Impressão com franquia de 33.000 impressões mensais e a disponibilização de 10 

impressoras multifuncionais para atender a unidade do pronto socorro do HOSPITAL DE BASE DE 

ITABUNA. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

Orçamento Sigiloso 

 

DATA LIMITE DE ENVIO DA PROPOSTA 

Dia 01/10/2024  

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

Menor preço Global 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 018 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 018/2024 

Processo Administrativo nº 131/2024 

 

 

A FASI – Fundação De Atenção À Saúde De Itabuna, pessoa jurídica constituída de forma 

fundacional, de interesse público, a teor da Lei Municipal 1.942 de 27 de julho de 2004; 

ente da Administração Pública do Município de Itabuna, Estado da Bahia, com sede na Av. 

Fernando Gomes, s/n, Nossa Senhora das Graças, Itabuna, CNPJ nº 02.762.633/0001-62, 

por meio do Departamento de Licitações e Compras, torna público aos interessados que 

realizará Dispensa Emergencial de Licitação, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos 

da autorização constante no  Processo Administrativo nº 131/2024, subordinada aos 

ditames da Lei nº 14.133/2021, destinada à Contratação EMERGENCIAL de empresa 

especializada em prestação de serviço na modalidade de Outsourcing de Impressão com franquia 

de 33.000 impressões mensais e a disponibilização de 10 impressoras multifuncionais para 

atender a unidade do pronto socorro do HOSPITAL DE BASE DE ITABUNA, podendo eventuais 

interessados apresentarem Proposta de Preços no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar 

desta Publicação, oportunidade em que a administração escolherá a mais vantajosa. 

Limite para apresentação da Proposta de Preços: Até o Dia 01/10/2024. 

Todas as referências de tempo no Aviso de Contratação Direta, observarão, obrigatoriamente, o 

horário de Brasília – DF. 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente contratação tem por objetivo a Contratação EMERGENCIAL de empresa 
especializada em prestação de serviço na modalidade de Outsourcing de Impressão com franquia 
de 33.000 impressões mensais e a disponibilização de 10 impressoras multifuncionais para 
atender a unidade do pronto socorro do HOSPITAL DE BASE DE ITABUNA. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do 

objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

2.1. As despesas decorrentes da execução da presente contratação correrão à conta dos 
recursos consignados ao orçamento dos órgãos indicados no Termo de Referência (Anexo I), do 
presente exercício, devidamente ajustadas nas dotações do exercício subsequente, impondo-se 
sempre que seja providenciada a prévia dotação orçamentária e, se cabível, o respectivo pré-
empenho antes da celebração de qualquer contratação a ser efetivada em decorrência do presente 
Aviso. 
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3. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA 

3.1. Poderão participar do processo os contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos 
interessados estabelecidos no País, que atendam a todas as exigências e que pertençam ao ramo de 
atividade pertinente ao objeto pretendido.  

3.2. Não poderão participar desta Dispensa os interessados: 

3.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 

3.2.2 que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

3.2.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.2.4 que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

3.2.4.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
3.2.4.2 aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

3.2.5  organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

3.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão 
operacional adequado ao objeto desta dispensa de licitação, com compartilhamento ou rodízio das 
atividades de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços 
contratados sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer 
intermediação ou subcontratação.   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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3.3.1 Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios 
previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto 
no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 

3.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4. PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA PREÇOS E HABILITAÇÃO 

4.1. O presente Aviso de Contratação Direta ficará ABERTO POR UM PERÍODO DE 03 
(TRÊS) DIAS UTÉIS, a partir da data de publicação do AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 
018/2024, sendo que as Propostas de Preços e Documentos Complementares deverão ser 
encaminhados, preferencialmente, para o Endereço Eletrônico 
licitacoes.fasi2020@gmail.com até o dia constante neste Aviso de Contratação Direta ou 
poderão  ser entregues no Setor de Licitação e Compras do Hospital de Base do município 
de Itabuna/Ba, situada na Avenida Fernando Gomes Oliveira, s/n, Nossa Senhora das 
Graças, em Itabuna-BA, no horário das 07:00 às 13:00 horas,  em dias úteis até a data 
limite. 

4.2. O Limite para apresentação da Proposta de Preços: Até o Dia 01/10/2024. 

4.3. A Empresa que ofertar a Proposta de Menor Preço será convocada para encaminhar os 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO para Endereço Eletrônico: licitacoes.fasi2020@gmail.com no prazo 
de 24 (vinte e quatro) horas, após o recebimento da convocação. 

4.3.1 O prazo previsto no 4.3 começará a ser contado a partir da divulgação no PNCP da Relação 
de Classificados nas Propostas de Preços. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

5.1. A Proposta Preços deverá ser apresentada na forma do Anexo II deste Aviso, redigida em 
papel timbrado do INTERESSADO, de forma clara e inequívoca, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, 
em estrita observância às especificações contidas neste Aviso, assinada na última folha e rubricada 
nas demais pelo seu titular ou representante legal, devidamente identificado, nela constando 
obrigatoriamente: 

5.1.1 Razão Social, CNPJ, Endereço, CEP e pessoa de contato; 

5.1.2  Preços de acordo com os praticados no mercado, em algarismo e por extenso, só 
reajustáveis na forma da lei, com valores expressos em moeda corrente nacional (R$). Ocorrendo 
divergência entre o preço em algarismo e o expresso por extenso, será levado em conta este último; 

5.1.3 Prazo de validade de proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação, sendo facultado aos proponentes estender tal validade por prazo superior; 

5.1.4 O preço ofertado deve ter a inclusão dos tributos, fretes, tarifas e as despesas decorrentes 
da execução; 

5.1.5 Indicar expressamente endereço completo do particular, inclusive eletrônico (e-mail da 
empresa) bem como telefones para contados, para fins de futuras notificações e intimações de 
obrigações relativas à futura contratação. 

5.2.  Vencido o prazo de validade indicado no subitem 5.1.3 sem a formalização do respectivo 
contrato, ficará o particular desobrigado, podendo o particular convalidar sua proposta e aceitar a 
formalização do respectivo contrato. 

mailto:licitacoes.fasi2020@gmail.com
mailto:licitacoes.fasi2020@gmail.com
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5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto 
ofertado, vinculam a Contratada. 

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto; 

5.4.1 A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

5.4.2 Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do proponente, não lhe assistindo 
o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8. Documentação Complementar  

5.8.1 Declaração de que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo Anexo III;  

5.8.2 Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 
conforme modelo Anexo IV; 

5.8.3 Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos, conforme modelo Anexo V; 

5.8.4 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91, conforme modelo 
Anexo VI; 

5.8.5 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição, conforme modelo Anexo VII; 

5.8.6 Declaração de que, no caso de proponente organizada em cooperativa, cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, conforme modelo Anexo VIII. 

5.9. Para a correta elaboração da proposta de preços, deverá o INTERESSADO examinar todos os 
documentos exigidos neste Aviso, bem como em TERMO DE REFERÊNCIA e atender a todas as 
condições nele contidas; 

5.10. A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigências deste Aviso de 
Contratação Direta será desconsiderada, julgando-se pela Desclassificação; 

5.11.  Os preços ofertados não poderão exceder aos valores estimados nessa contratação. 
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6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

6.1. Encerrada a fase de envio das propostas, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao estipulado para contratação. 

6.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.  

6.2.1 neste caso, será encaminhada contraproposta ao proponente que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 
Administração.  

6.2.2 a negociação poderá ser feita com os demais proponentes classificados, respeitada a ordem 
de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para contratação.  

6.2.3 em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado nos autos do 
processo de contratação. 

6.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, 
será solicitada aos proponentes a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de 
documentos complementares, se necessários. 

6.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, será verificado o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.4.1 Consulta Situação do Fornecedor e Relatório de Ocorrências (impedimentos, suspensões, 
multas, etc) registrados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), no link 
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/private/index.jsf; 

6.4.2 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU, no link https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/; 

6.4.3 Consulta ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), mantido pela Receita Federal do 
Brasil, no link https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp; 

6.4.4 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria 
Geral da União, no link https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis; e 

6.4.5 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep. 

6.4.6 Consulta ao site do Tribunal Superior do Trabalho para fins de identificação da eventual 
existência de condenação judicial, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

6.4.7  Verificação de que o particular tenha cumprido os requisitos formais indicados neste Aviso. 

6.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.5.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/private/index.jsf
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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a) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

b) A empresa será convocada para manifestação previamente à sua desclassificação. 

6.5.2  Constatada a existência de sanção, a empresa será reputada inabilitada, por falta de 
condição de participação. 

6.5.3 Verificadas as condições de participação, será examinada a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.6.1 contiver vícios insanáveis; 

6.6.2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

6.6.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço estimado definido para a 
contratação; 

6.6.4 não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.6.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável. 

6.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o proponente 
comprove a exequibilidade da proposta.   

6.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada, no prazo indicado, desde que não haja majoração do 
preço. 

6.8.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

6.8.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

6.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 
no objeto. 

6.10. Se a proposta do vencedor for desclassificada, será examinada a proposta, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.11.  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

7. DA HABILITAÇÃO 

7.1. Para habilitação desta Dispensa de Licitação será exigida a seguinte documentação: 

7.1.1  Habilitação Jurídica: 

7.1.1.1  No caso de Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
7.1.1.2 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
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7.1.1.3 no caso de Microempreendedor Individual – MEI, Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
7.1.1.4 no caso de Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI, inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
7.1.1.5 no caso de Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País, portaria de 
autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020; 
7.1.1.6 no caso de Sociedade simples, inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
7.1.1.7 no caso de Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária, inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
7.1.1.8 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 1971.  
7.1.1.9 No caso de Agricultor familiar, Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 
2021. 
7.1.1.10 No caso de Produtor Rural, matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB 
n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
7.1.1.11 Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar a atividade 
contratada sujeita à autorização), expedido por ....... (especificar o órgão competente) nos termos do 
art. ..... da (Lei/Decreto) n° ........ 
7.1.1.12 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
7.1.2 Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 
7.1.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
7.1.2.2 Certidão negativa de débito Ou Certidão positiva com efeitos de negativa relativos aos 
tributos federais e à dívida ativa da União; 
7.1.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
7.1.2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
7.1.2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
7.1.2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
7.1.2.7 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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7.1.2.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
7.1.2.9 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais ou estaduais relacionados ao 
objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
Municipal ou Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
7.1.3 Habilitação Económico – Financeira: 
7.1.3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 
7.1.3.2 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
fornecedor, caso se trate de pessoa física ou de sociedade simples;  
7.1.3.3 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o fornecedor deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na 
forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 
ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 
7.1.4 Habilitação Técnica: 
7.1.4.1 Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional .........(escrever por extenso, se o 
caso), em plena validade; 
7.1.4.2 Comprovação de aptidão para execução do objeto de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 
meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 
7.1.4.3 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 
contratos executados com as seguintes características mínimas:  

7.1.4.3.1 [....]; 
7.1.4.3.2 [....]; 
7.1.4.3.3 [....]. 
7.1.4.4 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 
7.1.4.5 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do fornecedor. 
7.1.4.6 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos. 

7.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 
apresentados, a empresa será convocada a encaminhá-los, preferencialmente, para o 
Endereço Eletrônico licitacoes.fasi2020@gmail.com até o dia constante neste Aviso de 
Contratação Direta ou poderão  ser entregues no Setor de Licitação e Compras do Hospital 
de Base do município de Itabuna/Ba, situada na Avenida Fernando Gomes Oliveira, s/n, 
Nossa Senhora das Graças, em Itabuna-BA, no horário das 07:00 às 13:00 horas,  em dias 
úteis até a data limite. 

7.2.  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital. 

7.3. A empresa enquadrada como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

mailto:licitacoes.fasi2020@gmail.com
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dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

7.4. Será inabilitado o participante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso 
de Contratação Direta. 

7.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

7.6. Se o proponente for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
proponente for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 
de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.7. Serão aceitos registros de CNPJ de matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 

7.8.  Na hipótese de o participante não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 
a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

7.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o participante será habilitado. 

8. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

8.1. Ocorrendo a habilitação, a Comissão encaminhará o processo, devidamente instruído, à 
apreciação da Autoridade Competente que por meio de DESPACHO fundamentado, poderá:  

8.1.1 determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

8.1.2 adjudicar e homologar o certame para produção de todos os efeitos de fato e de direito 
previstos na legislação;  

8.1.3 anular, total ou parcialmente, em razão de ilegalidade, determinando o aproveitamento dos 
atos não viciados; ou,  

8.1.4 revogar, total ou parcialmente, o certame por razões de conveniência e oportunidade, à luz 
do interesse público primário tutelado.  

9. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

9.1. Não será exigido garantia de execução para a presente contratação. 

10. DA CONTRATAÇÃO 

10.1. Após a homologação e adjudicação da dispensa de licitação, em sendo realizada a 
contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Aviso.  

10.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e 
devolvido no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.  
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10.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

10.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

10.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.3.2  contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos; 

10.3.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 
138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da 
mesma Lei. 

10.4. A vigência da(s) contratação(ões) decorrente(s) desta dispensa de licitação observará os 
prazos e condições fixados no Termo de Referência (Anexo I). 

10.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no Aviso, que deverão ser mantidas durante a vigência do contrato. 

10.6. A empresa vencedora deverá apresentar a comprovação da pessoa física, indicada como 
representante da pessoa jurídica a ser contratada, da sua competência para a assinatura do Contrato 
e assunção de respectivas responsabilidades. 

11. DO REAJUSTE 

11.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência 
ou minuta de Contrato, acompanhadas em anexo a este Aviso. 

12. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

12.1  Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

13.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

14. DO PAGAMENTO 

14.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
Aviso. 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

15.1 As regras acerca das penalidades são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
Aviso. 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. A homologação do resultado desta dispensa não implicará direito à contratação. 

16.2. As normas disciplinadoras da dispensa serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

16.3. Os interessados assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de dispensa. 
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16.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos, 
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente na Administração. 

16.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
interessado, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia e 
do interesse público. 

16.6. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

16.7. O Aviso de Contratação Direta está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico,  
https://itabuna.ba.gov.br/ , no link: licitações. Também poderão ser obtidos por solicitação através 

do endereço de e-mail licitacoes.fasi2020@gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no 
Setor de Licitação e Compras do Hospital de Base do município de Itabuna/Ba, situada na 
Avenida Fernando Gomes Oliveira, s/n, Nossa Senhora das Graças, em Itabuna-BA, no 
horário das 07:00 às 13:00 horas,  em dias úteis até a data limite,  mesmo endereço e período 
no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

16.8. No caso de todos os participantes restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 

16.8.1 Republicar o presente aviso com uma nova data; 

16.8.2  Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas. 

16.8.3  Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 

16.9. As providências dos subitens 16.8.1 e 16.8.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer participantes interessados (procedimento deserto). 

16.10. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos participantes, cujo 
prazo não conste deste Aviso, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 
Administração na respectiva notificação. 

16.11. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

16.12. Caberá ao participante acompanhar as publicações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens/publicações 
emitidas pela Administração. 

16.13. Integram este Aviso, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Termo de Referência; 

ANEXO II – Modelo de Proposta de preço; 

ANEXO III – Declaração de que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

https://itabuna.ba.gov.br/
mailto:licitacoes.fasi2020@gmail.com
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ANEXO IV – Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49; 

ANEXO V – Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

ANEXO VI – Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91; 

ANEXO VII – Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

ANEXO VIII – Declaração de que, no caso de proponente organizada em cooperativa, cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, conforme modelo 

Anexo VIII.  

ANEXO IX –   Minuta de Termo de Contrato. 

 

 

Itabuna – BA, 26/09/2024 

 

 

 

 

Renata Bonfim Silva Oliveira 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

Portaria nº 011/2024 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. DO OBJETO   

 

1.1. O presente termo de referência tem por finalidade fornecer elementos necessários e 
suficientes, à realização de procedimento licitatório visando formalizar a Contratação 
EMERGENCIAL de empresa especializada em prestação de serviço na modalidade de Outsourcing 
de Impressão com franquia de 33.000 impressões mensais e a disponibilização de 10 impressoras 
multifuncionais para atender a unidade do pronto socorro do HOSPITAL DE BASE DE ITABUNA.  
1.2. A necessidade emergencial decorre da falha generalizada dos equipamentos atuais, que 

compromete atividades essenciais do hospital, como a emissão de prontuários, relatórios médicos 

e demais documentos imprescindíveis para o funcionamento adequado da unidade de pronto 

atendimento.  

1.3. A contratação visa garantir a continuidade das operações de impressão, que são fundamentais 

para o atendimento hospitalar e a gestão administrativa. em atendimento as demandas do HBLEM 

de Itabuna, cujas especificações técnicas, quantidades e demais condições encontram-se 

detalhados no presente documento, nos termos exigidos no art. 7º do Decreto Municipal nº 

15.247/2023. 

 

2. DA JUSTIFICATICA  

 

2.1. A necessidade emergencial para a contratação de serviço de outsourcing de impressão com 
franquia de 33.000 impressões mensais e 10 impressoras se dá pela interrupção iminente dos 
serviços de impressão na unidade de pronto atendimento, comprometendo a capacidade de 
emissão de relatórios médicos, prontuários, resultados de exames e outros documentos essenciais 
para o bom funcionamento da instituição. Dada a criticidade das atividades hospitalares, qualquer 
interrupção nos serviços de impressão pode impactar diretamente no atendimento aos pacientes e 
na administração dos serviços hospitalares 
 
Comparação de Custos estimativo: Outsourcing x Manutenção de Impressoras 

Item Outsourcing Manutenção 

Valor do Serviço R$ 4.950,00 - 

Custo de Mão de Obra Mensal - R$ 2.300,00 

 

Custo com Peças - Variável (aproximadamente), 

considerando peças básicas  

Recarga de toner - Aproximadamente R$ 1.000,00 

Suporte Técnico Incluso no Contrato R$ 500,00 

Tempo de Inatividade Baixo (manutenção preventiva e 

troca de impressoras sem custo 

adicional) 

Alto (impressoras podem demorar 

para serem consertadas, afetando 

os serviços do hospital 

Eficiência Operacional Alta (equipamentos novos, 

manutenção constante, 

monitoramento remoto) 

Baixa (equipamentos antigos com 

maior chance de falhas e tempo 

de resposta lento) 
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Total de Custo Mensal R$ 4.950,00 R$ 3.800,00 

 

Justificativa da Contratação de Outsourcing 

 Custo Total: Embora o custo mensal de manutenção (R$ 3.800,00) seja próximo ao valor do 

outsourcing (R$ 4.950,00), o valor da manutenção é variável e pode aumentar 

significativamente caso sejam necessárias trocas de peças mais caras ou manutenções 

adicionais. Além disso, o outsourcing já inclui todos os custos com manutenção, peças e 

suporte, sem surpresas no orçamento. 

 Previsibilidade de Custos: Com o outsourcing, os custos são fixos e previsíveis, facilitando o 

planejamento financeiro. Já com a manutenção, os valores podem oscilar, especialmente 

quando há necessidade de reposição de peças caras, como toners, fusores ou placas. 

 Redução de Inatividade: O outsourcing oferece equipamentos novos e a troca imediata de 

impressoras defeituosas, reduzindo o tempo de inatividade e garantindo a continuidade do 

serviço. Na manutenção, o tempo de inatividade pode ser longo, impactando 

negativamente a rotina hospitalar. 

 Suporte Técnico Inclusivo: No contrato de outsourcing, o suporte técnico especializado é 

disponibilizado sem custos adicionais, enquanto na manutenção própria, chamados extras 

de suporte geram mais despesas e atrasos. 

Conclusão: Embora a manutenção possa parecer inicialmente uma solução econômica, o 

outsourcing se destaca pela previsibilidade de custos, eficiência operacional e eliminação do risco 

de paradas prolongadas dos serviços. Além disso, o outsourcing proporciona maior tranquilidade 

em termos de continuidade dos serviços, sem surpresas no orçamento ou necessidade de gestão 

interna de problemas técnico 

3.  DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS E REQUISITOS 

3.1. O objeto do presente termo de referência possui as seguintes características técnicas e 
condições, as quais deverão ser rigorosamente observadas por ocasião da formulação do preço a 
ser proposto. 
3.2. Optar pelo serviço de outsourcing é mais vantajoso do que realizar a manutenção de 10 
impressoras próprias, cujos custos de conserto e reposição de peças são elevados e imprevisíveis. O 
outsourcing, além de garantir a disponibilidade de equipamentos novos e modernos, inclui suporte 
técnico especializado, manutenção preventiva e corretiva, e reposição de suprimentos sem custos 
adicionais. Assim, evita-se o tempo de inatividade, os custos de reparação e a gestão interna desse 
serviço, assegurando maior eficiência e economia para o hospital. 

3.3. Descrição da Solução 

A solução de outsourcing de impressão deve contemplar a locação de 10 impressoras 
multifuncionais e franquia de 33.000 impressões mensais. O contrato deve incluir: 

 Instalação e configuração dos equipamentos; 
 Manutenção preventiva e corretiva; 
 Reposição de suprimentos (exceto papel); 
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 Monitoramento remoto das impressoras para garantir o correto funcionamento; 
 Suporte técnico especializado com atendimento rápido; 
 Relatórios mensais de uso e desempenho das impressoras. 

 

3.4. Impacto da Não Contratação 

A ausência do serviço pode resultar em atrasos na emissão de documentos médicos, 
comprometimento de diagnósticos e tratamentos, além de dificuldades administrativas. Isso 
acarretaria riscos à segurança dos pacientes e à eficiência da gestão hospitalar. Além disso, 
manter impressoras antigas com manutenção corretiva frequente gera despesas imprevisíveis, 
podendo aumentar os custos e o tempo de inatividade dos equipamentos. 

3.5. Fundamentação Legal 

Com base no art. 74 da Lei nº 14.133/2021, a contratação emergencial é justificada pela 
necessidade inadiável de assegurar a continuidade dos serviços essenciais do hospital, sendo 
vedado qualquer risco à saúde pública devido à falta de equipamentos. Essa medida atende 
também ao princípio da continuidade do serviço público, conforme o art. 75 da referida Lei, e 
tem como objetivo mitigar prejuízos causados pela paralisação de atividades críticas. 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no 
caso de outros serviços e compras 

 
 

Itens do Objeto a serem contratados com seus respectivos quantitativos: 
 

Nº Descrição do Item Impressão Quantidade/mês 

01 Impressora laser mínimo de 20 ppm, capacidade de bandeja 
mínimo de 150 folhas, voltagem de 127/220v AC -  

UNID. 33.000 

Com base no art. 75 da Lei nº 14.133/2021, II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras, a contratação emergencial é 
justificada pela necessidade inadiável de assegurar a continuidade dos serviços essenciais do 
hospital, sendo vedado qualquer risco à saúde pública devido à falta de equipamentos. Essa medida 
atende também ao princípio da continuidade do serviço público. 

3.6. O serviço deve ser realizado no Hospital de Base Luís Eduardo Magalhães na Avenida Fernando 
Gomes, Bairro Nossa Srª das Graças, s/n no município de Itabuna- Bahia.  

3.6. REQUISITOS DE CAPACITAÇÃO  
3.6.1. A CONTRATADA deve oferecer treinamento para operação das impressoras e do software de 
gestão e bilhetagem  
3.7. REQUISITOS DE MANUTENÇÃO  
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3.7.1. No intuito de minimizar os impactos de eventuais avarias e fadigas das peças que compõem 
as impressoras, bem como evitar falhas nos drivers e softwares que compõem a solução, é de suma 
importância para a continuidade do negócio que a CONTRATADA atenda aos seguintes requisitos 
de manutenção:  
3.7.1.1. A cada período de 3 (três) meses, contado inicialmente a partir da instalação do 
equipamento, a empresa CONTRATADA deverá realizar a manutenção preventiva em todos os 
equipamentos instalados. A CONTRATADA deverá registrar a visita e o serviço em formulário 
específico, informando a data da visita e o número de série do equipamento, com assinatura do 
técnico da CONTRATADA e o Fiscal presente no local, com obrigatoriedade de anexar o documento 
à fatura da prestação do serviço no mês correspondente a cada trimestre.  
3.7.1.2. A CONTRATADA deverá prestar tempestivamente a manutenção corretiva em todos os 
equipamentos 
3.7.2. As manutenções corretivas e preventivas deverão abranger os drivers, softwares de 
gerenciamento de impressão, software de monitoramento, bilhetagem, controle de cotas, 
retenção, gerenciamento de filas de impressão, além dos equipamentos e demais componentes da 
solução.  
3.7.2.1. Na manutenção preventiva a CONTRATADA deverá efetuar a limpeza interna, externa, do 
caminho do papel, do rolo de coleta, tracionadores, da área do cartucho/toner, do vidro de 
digitalização e similares, e demais componentes que sejam necessários, conforme recomendações 
no manual do fabricante para cada equipamento ou conforme necessidade verificada por parte da 
CONTRATADA, visando manter a continuidade dos serviços com a qualidade requerida neste TR.  
3.7.3. Todos os custos relativos às manutenções preventivas e corretivas, incluindo peças e partes, 
são de responsabilidade da CONTRATADA.  
3.7.4. A CONTRATADA é a única e exclusiva responsável pela manutenção preventiva e corretiva 
dos equipamentos e da solução de gerenciamento, monitoramento, bilhetagem e contabilização de 
impressão por ela instalados.  
3.7.5. Os serviços de reposição dos componentes de manutenção operacional preventiva e pró 
ativa (fusores, reveladores, cilindros e peças e demais componentes) que tenham necessidade de 
substituição pelo desgaste de uso ou recomendação do fabricante, serão executados, 
exclusivamente, pelos profissionais da CONTRATADA, sem ônus à CONTRATANTE, devendo 
respeitar os prazos de atendimentos pactuados. 
3.7.5.1. A critério da CONTRATADA, a substituição de cartucho ou toner poderá ser feita pelo 
usuário do equipamento, desde que, devidamente instruído sobre o procedimento e mediante a 
disponibilidade do insumo/suprimento fornecido pela CONTRATADA.  
3.7.5.2. Os consumíveis deverão ser novos, não remanufaturados, sem uso anterior, originais ou 
certificados pelo fabricante do equipamento.  
3.7.5.3. É de responsabilidade da CONTRATADA a escolha do tipo de toner, tendo em vista que o 
uso de toners de baixa qualidade irá inevitavelmente implicar em maior número de ocorrências de 
suporte, o que poderá aumentar a aplicação de sanções previstas pelo descumprimento das 
condições estabelecidas 3.7.5.4. A CONTRATADA deverá realizar a gestão do estoque de 
suprimentos em número suficiente de forma a atender a contratante. A CONTRATADA deverá 
realizar a reposição de suprimentos antes do seu término, de acordo com os alertas automáticos do 
sistema de monitoramento ou do equipamento. Em caso de indisponibilidade de impressão por 
falta de insumos, estes deverão ser repostos em até 2 (duas) horas corridas. A CONTRATADA 
deverá manter reserva de segurança, de forma a evitar interrupção das atividades.  
3.7.5.5. A CONTRATADA ficará responsável pelo devido recolhimento dos consumíveis utilizados, 
bem como embalagens descartadas e resíduos dos processos de manutenção e limpeza dos 
equipamentos, que deverão ser tratados de forma ambientalmente adequadas, respeitada a 
legislação ambiental e melhores práticas.  
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3.7.6. Considera-se concluído o atendimento ao chamado do incidente, o restabelecimento da 
capacidade operacional completo do serviço de impressão ou digitalização que deu origem à 
solicitação.  
3.7.7. Substituição de Equipamentos:  
3.7.7.1. No caso de substituição de equipamento, este deve atender no mínimo às mesmas 
especificações do equipamento inicialmente disponibilizado.  
3.7.7.2. A CONTRATADA deverá substituir o equipamento utilizado na solução, respeitando os 
prazos e mantendo as condições inicialmente contratadas, sem ônus para a CONTRATANTE, nas 
seguintes situações: a) quando comprovado defeito de fabricação no equipamento ou de seus 
componentes, que comprometam seu desempenho ou limitem seu uso; b) quando houver, em 
prazo inferior a 30 (trinta) dias corridos, 3 (três) ou mais manutenções corretivas para o mesmo 
equipamento, relacionados à mesma causa raiz, ou, c) quando existir 6 (seis) ou mais manutenções 
corretivas para o mesmo equipamento, independente da causa raiz, em prazo inferior a 60 
(sessenta) dias corridos.  
3.7.7.3. A CONTRATADA deverá documentar e informar à CONTRATANTE toda movimentação dos 
equipamentos, apresentando relatório de verificação do contador (counter check) no momento da 
retirada e no momento de reinício dos serviços do equipamento no local original ou designado.  
3.7.7.4. Nos casos em que se fizer necessário o deslocamento de alguma das impressoras para fora 
das dependências da CONTRATANTE para manutenção corretiva ou preventiva, a empresa terá o 
prazo de 03 (três) dias úteis para recolocá-la em funcionamento no local de origem, deixando outro 
equipamento temporário no seu lugar, que possua no mínimo as mesmas capacidades de 
operação. A CONTRATADA deverá retirar o último relatório de impressão do equipamento a ser 
removido na presença do Fiscal. 3.7.8. Lista exemplificativa (não exaustiva) de serviços a serem 
prestados pelo suporte técnico da CONTRATADA:  
a) Resolução de incidentes de indisponibilidade / interrupção de equipamentos;  
b) Orientações e informações aos usuários quanto à melhoria contínua da utilização dos 
equipamentos e acessórios de impressão, cópia e de digitalização;  
c) Substituição de toners, cartuchos, cilindros, fusores e demais componentes;  
d) Substituição de peças e componentes de manutenção (desgastes de uso);  
e) Auxiliar na resolução de pequenos problemas de impressão tais como, desatolamento de papel, 
configuração do painel de controle, ajuste e definição de recursos e funcionalidades simples;  
f) Solicitação de reinstalação de equipamentos, decorrente de transferência ou realocação de local, 
com o fornecimento de todos os itens que se fizerem necessários (cabos, adaptadores, 
transformadores, etc.);  
g) Atualizações corretivas e evolutivas de firmware e software;  
h) Ajustes e configurações conforme recomendações do fabricante ou da CONTRATANTE;  
i) Manutenções preventivas, de modo a evitar a ocorrência de incidentes com os usuários do 
serviço; 
j) Solicitações e incidentes relacionados ao Sistema de Gerenciamento e Contabilização de 
Impressões;  
k) Quaisquer outros incidentes ou demandas relacionadas com o serviço de outsourcing de 
impressão, cópia ou digitalização.  
3.7.9. A CONTRATADA deverá manter atualizado o Sistema de Gerenciamento e Contabilização de 
Impressões na versão estável mais recente disponibilizada pelo fabricante.  
3.7.10. É reservado à CONTRATANTE o direito de exigir que as impressões/cópias com falhas, 
motivadas por mau funcionamento do equipamento ou utilizadas para teste do equipamento, após 
a realização de manutenção corretiva ou preventiva, sejam deduzidas do montante mensal.  
3.7.11. A CONTRATADA deverá emitir relatório de assistência prestada referente aos chamados de 
incidentes, devendo o mesmo ser atestado pelo Fiscal do contrato ou usuário (identificado pelo 
nome e matrícula), ao final do serviço.  
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3.7.12. Os relatórios de assistência prestada deverão ser encaminhados mensalmente, pela 
CONTRATADA, obrigatoriamente, antes do envio da(s) nota(s) fiscal(ais) de faturamento. 
3.8. REQUISITOS SOCIAIS, AMBIENTAIS e CULTURAIS 
3.8.1. A logística reversa é de responsabilidade da CONTRATADA, devendo a mesma obedecer a 
todas as normas específicas vigentes para a destinação final, inclusive de restos de toner, cartuchos 
e embalagens dos produtos utilizados. 
3.8.2. A CONTRATADA deverá fornecer, em até 15 dias da assinatura do contrato, o Plano de 
Gerenciamento de Resíduos Sólidos ou Declaração de Sustentabilidade Ambiental, comprovando a 
correta destinação dos cartuchos/toners usados e o pleno atendimento à legislação anteriormente 
citada. 
3.8.3. No caso da logística reversa, a CONTRATADA deve apresentar semestralmente, declaração 
confirmando o correto encaminhamento dos cartuchos ou toners já utilizados e respectivas 
embalagens, para fins de reaproveitamento no ciclo produtivo das próprias empresas, em outros 
ciclos (como cooperativas de reciclagem) ou outra destinação final ambientalmente adequada. A 
periodicidade desse recolhimento deverá ser no mínimo mensal, de forma a não deixar acumular 
os materiais utilizados sem serventia nas dependências do CAU/RJ. 
3.8.4. Os equipamentos fornecidos deverão possuir funcionalidades que promovam a economia de 
energia elétrica, que mantém o equipamento pronto para desempenhar qualquer função, porém 
com consumo muito abaixo do normal quando no modo ocioso. Ao se enviar um arquivo para 
impressão ou se tocar no painel, a multifuncional deverá sair do modo de economia e voltar a 
trabalhar normalmente. É desejável que as multifuncionais fornecidas estejam em conformidade 
com o padrão internacional de consumo eficiente de energia denominado ENERGY STAR®. 
3.8.5. A abertura de chamados técnicos e encaminhamentos de demandas deverão ser realizados, 
preferencialmente, sob a forma eletrônica, evitando-se a impressão de papel. Além disso, as 
configurações de hardware e software deverão ser realizadas visando alto desempenho com a 
utilização racional de energia. Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em 
embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de 
forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento. 
3.8.6. A CONTRATADA deverá disponibilizar para cada equipamento o acesso ao manual em idioma 
português e/ou inglês em formato eletrônico PDF. 
3.9. REQUISITOS DE ARQUITETURA TECNOLÓGICA 
3.9.1. Fornecimento e instalação dos equipamentos 
3.9.1.1. A empresa CONTRATADA deverá fornecer todos os equipamentos de impressão, acessórios 
e softwares associados, contemplando, inclusive, instalação nas dependências da FASI/Itabuna-BA. 
3.9.1.2. Os equipamentos deverão ter, obrigatoriamente, tecnologia laser, led ou jato de tinta, e 
possuir recurso de contabilização de páginas impressas e copiadas pelo próprio hardware, para 
comparação com os resultados obtidos pelo sistema (solução de gestão) de contabilização e 
aferição dos volumes efetivamente impressos, possibilitando a auditagem dos serviços, bem como 
a liberação, via hardware ou software, das impressões por intermédio de senhas, assegurando ao 
usuário o sigilo do seu trabalho a ser impresso. 
3.9.1.3. Os equipamentos fornecidos deverão possuir interface de rede Ethernet nativa e permitir 
impressão "frente e verso" (DUPLEX) automática. 
3.9.1.4. O software de bilhetagem para a contabilização das impressões deve possuir, no mínimo, 
as seguintes funcionalidades para atender a todos os dispositivos de impressão: 
a) capacidade para armazenar informações relativas aos usuários, centro de custo da unidade, 
nome do documento, horário de impressão, impressora, número de páginas, modo de impressão 
(colorido ou preto e branco), tamanho do papel e custo para cada documento impresso; 
b) possibilitar a configuração e extração de relatórios; 
c) acompanhamento da quota e o saldo de impressão; 
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d) trabalhar de forma integrada com bases AD (Microsoft Active Directory) e LDAP (OpenLDAP), 
além de permitir cadastramento manual de usuários locais; 
e) possuir interface web (via browser) no idioma Português; 
f) possibilitar que cada usuário faça acompanhamento do seu saldo. 
3.10. REQUISITOS DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO E PRIVACIDADE 
3.10.1. No que se refere à segurança da informação, a CONTRATADA deverá assinar o Termo de 
Compromisso de Manutenção de Sigilo e, os respectivos funcionários alocados ao contrato deverão 
assinar o Termo de Ciência, conforme disponibilizado pelo Setor de Licitação. 
3.10.2. A CONTRATADA deve comunicar formal e imediatamente à equipe de gestão do contrato, 
qualquer ponto de fragilidade percebido que exponha a confidencialidade, integridade ou 
disponibilidade das informações e do serviço. 
3.10.3. Caso a CONTRATADA ofereça infraestrutura em nuvem para atendimento da solução, 
somente poderá ser aceito mediante declaração que garanta a integridade, disponibilidade e 
segurança, conforme orientações já estabelecidas no documento Diretrizes para Contratação de 
Serviços de Computação em Nuvem, da Secretaria de Governo Digital. 
3.10.4. Com relação à gestão do software de bilhetagem, a CONTRATADA deve possuir apenas 
acessos de consulta (quando necessário) ou acesso para suporte/manutenção, não havendo a 
possibilidade de manipulação dos dados de bilhetagem por parte do mesmo. 
3.10.5. Toda instalação deve ser acompanhada por pessoal técnico da CONTRATANTE. 
3.10.6. O pessoal técnico da CONTRATADA deve estar devidamente identificado com crachá e 

uniforme da empresa. 

 

4. DA CLASSIFICAÇÃO  

 

4.1. Justifica-se a decisão do agrupamento em GLOBAL objetivando sanar possíveis problemas de 

operacionalização de logística do serviço – caso várias empresas vençam os itens, para que sejam 

minimizadas as chances de interrupções na execução do serviço. 

 

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS  

5.4. A proposta de preços do particular deverá conter as seguintes informações, entre outras: 
5.4.1. Indicar o prazo de validade que será, no mínimo, de 60 (sessenta) dias corridos; 
5.4.2.  Indicar expressamente o fabricante, marca, modelo e/e referência do produto cotado, de 
maneira que se possa identificá-lo exatamente dentro da linha de produção do fabricante; 
5.4.3.  Poderá conter catálogos, folderes ou prospectos do material ou produto cotado, que 
contenham, de forma clara e detalhada, as especificações técnicas básicas que demonstrem sua 
adequação ao que foi solicitado no presente termo de referência; 
5.4.4. Se for possível, deverá o particular indicar os respectivos links dos sítios oficiais dos 
respectivos fabricantes dos produtos cotados para fins de averiguações e julgamentos; 
5.4.5. O preço ofertado deve ter a inclusão dos tributos, fretes, tarifas e as despesas decorrentes da 
execução; 
5.4.6.  Indicar expressamente endereço completo do particular, inclusive eletrônico (e-mail da 
empresa) bem como telefones para contados, para fins de futuras notificações e intimações de 
obrigações relativas à futura contratação 
5.5.  Vencido o prazo de validade indicado na alínea anterior sem a formalização do respectivo 
contrato, ficará o particular desobrigado, podendo o particular convalidar sua proposta e aceitar a 
formalização do respectivo contrato. 
 

6. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS  
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6.4. O objeto deste instrumento pode ser considerado como bem comum, pois, conforme 
prevê o inciso XIII do Art. 6º da Lei nº 14.133/2021, o bem ou o serviço comum são aqueles cujos 
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado.  
 

7. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

7.4. O julgamento será realizado pelo critério do MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as regras 
de aceitação das propostas fixadas neste termo de referência. 
 

8. DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO: PREÇO MÁXIMO 

8.1. Os preços unitários finais e totais propostos deverão ser, no máximo, aqueles contidos na 

tabela de valores máximos constantes dos autos do processo. 

 

9. DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO: PREÇO INEXEQUÍVEL 

9.1. Se constatada a presunção de inexequibilidade do preço final proposto, deverá ser efetuada 

diligências para permitir ao licitante demonstrar a exequibilidade de seu preço, por meio da 

apresentação de planilha de custos e respectivas cópias de notas fiscais ou propostas de 

fornecedores, ou outros documentos probatórios hábeis, conforme procedimentos definidos no 

edital. 

 

10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

10.1.Deverá ser analisada a conformidade técnica do objeto proposto às especificações fixadas 

neste termo de referência, observadas as especificações indicadas pelo fabricante do produto. 

11. DA CONTRATAÇÃO E DOS PRAZOS 

11.4. A contratação será feita na modalidade de Licitação, MENOR PREÇO GLOBAL. 
11.5. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de contratação 
direta, na modalidade DISPENSA, sob a forma ELETRÔNICA. 
11.6. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global. 
11.7. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 
generalidade dos objetos e os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo 
fornecedor serão os previstos no Edital. 
11.8. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor será: 
11.8.1. Comprovação de aptidão para execução do objeto de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, 
por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 
11.8.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 
11.8.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial da empresa. 
11.8.4. A empresa disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o 
objeto contratado, dentre outros documentos. 
 

12. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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12.1. Da Sustentabilidade: 

12.4.1. A CONTRATADA deverá seguir mecanismos de implementação da sustentabilidade que 
estimulem e favoreçam, por exemplo, o uso de produtos e processos com menor impacto 
ambiental, evitando produtos irritantes para o consumidor, equipamentos que causem menor 
incômodo e sejam mais eficientes, devendo no que couber, durante toda a execução contratual, 
observar os critérios de sustentabilidade ambiental e a implementação de ações que reduzam os 
impactos ambientais, os insumos fornecidos na contratação deverão respeitar as normas da ABNT. 
12.5. Garantia da contratação 
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021, em razão de que os serviços se darão por demanda sendo os pagamentos feitos somente 
após as suas conclusões, o que não acarretará prejuízos a administração. 
12.3. Da Vistoria: 

12.3.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado 

o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, 

Eduardo Alencar Soares, Coordenação TI, telefone para contato: 73 99856-4229, de segunda à 

sexta-feira, das 07:00hs às 13:00hs.   

12.3.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 

prévia.  

12.3.3. O agendamento deverá ser feito com 03 (três) dias úteis de antecedência mínima, podendo 

ser agendada com o servidor Eduardo Alencar Soares, Setor de TI, no horário das 07:00hs às 

13:00hs, em dias úteis, sendo o telefone de contato (73) 99856-4229. 

12.3.4.Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido 

pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

12.3.5.Qualquer questionamento feito durante a visita técnica será reduzido a termo pela própria 

empresa e respondido no momento ou posteriormente, o que também será reduzido a termo, 

sendo estas perguntas e respostas disponibilizados a todos. O questionamento e a resposta 

passarão a fazer parte integrante do processo. 

12.3.6.Para a empresa optante pela visita Técnica, após o cumprimento de todo o roteiro da visita 

técnica, receberá o Atestado de Visita Técnica, que constituirá documento comprobatório da 

Habilitação. 

12.3.7.No caso da empresa optar pela Dispensa da Visita Técnica, deverá preencher e assinar a 

“Declaração de Renúncia à Visita Técnica”, que constituirá documento comprobatório da 

Habilitação. 

12.3.8.A “Declaração de Renúncia à Visita Técnica”, deverá ser assinada por seu responsável 

técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

12.3.9. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento 
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos 
serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 
 

 

13. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL E REQUISITOS DE IMPLANTAÇÃO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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13.4. Os serviços decorrentes do contrato deverão ser de acordo com a necessidade da FASI, 
conforme ordem de serviço. 
13.5. O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, a partir da assinatura do 
contrato. 
13.6. O serviço deverá estar disponível em, no máximo, 05 (cinco) dias úteis do recebimento da 
Ordem de Serviço e deverá ser prestado atendendo o que dispõe o presente termo de referência, 
às expensas totais do particular CONTRATADA, no seguinte endereço: Hospital de Base Luis 
Eduardo Magalhães de Itabuna-BA. Av. Fernando Gomes Oliveira, s/n, Bairro: Nossa Senhora das 
Graças. Itabuna-BA. CEP: 45.600-000.  
13.4. REQUISTOS DE IMPLANTAÇÃO 
13.4.1. Os equipamentos deverão ser entregues nas salas onde serão instalados, sendo necessário, 
no momento da entrega, considerar a necessidade passar em portas. 
13.4.2. A CONTRATADA deverá fornecer todos os materiais necessários à instalação física, à 
configuração e ao perfeito funcionamento dos equipamentos, incluindo os cabos elétricos. 
13.4.3. A CONTRATADA deverá observar a tensão da rede elétrica disponível no local. Caso 
verifique a necessidade de usar transformador/estabilizador, este deverá ser providenciado pela 
CONTRATADA sem ônus para a CONTRATANTE. 
13.4.4. A CONTRATADA realizará, a critério da CONTRATANTE, a instalação e configuração de 
drivers dos equipamentos nas estações de trabalho dos usuários para permitir a utilização dos 
equipamentos disponibilizados. Cada estação de trabalho deverá possuir a configuração de, no 
mínimo, dois equipamentos disponibilizados na unidade (salvo os casos em que só houver um 
equipamento disponível); 
13.4.5. A instalação deverá preferencialmente ser realizada por Política de Grupo pela área técnica 
da Assessoria de TI da FASI/Itabuna-BA, sendo para tanto necessário disponibilizar instaladores dos 
drivers em formato msi 
13.4.6. As impressoras serão instaladas em unidades departamentais ou ilhas de impressão, e 
deverão funcionar em rede, sendo necessário o uso de login/senha do usuário para liberação da 
impressão na impressora multifuncional, salvo recomendação em contrário pelo Fiscal Técnico do 
contrato. 
13.4.7. A CONTRATADA deverá fornecer e instalar, com o apoio de técnicos de TI da FASI, os 
respectivos aplicativos que proverão o serviço de impressão e os sistemas de bilhetagem e gestão 
de impressão da solução contratada. 
13.4.8. A CONTRATADA deverá configurar o software de bilhetagem e gestão para permitir acesso 
de usuários específicos designado pelo Fiscal do contrato, permitindo o acesso para até 3 usuários. 
13.4.9. Realizar testes para comprovar o atendimento da solução de impressão, bilhetagem e 
tarifação. 
13.4.10. Todo equipamento fornecido deverá ter uma etiqueta contendo informações que permita 
sua rápida identificação para abertura de chamados de manutenção de forma a facilitar o bom 
andamento da solução contratada. 
 

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.4. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento, para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 
 

UNIDADE GESTORA PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO FONTE 

2102   2154 3390390000 179900000000 
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14.5. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às 
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.  
 

15. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

15.1.Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias corridos, pelos fiscais 
técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 
exigências de caráter técnico e administrativo.  
15.2.O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a 
ser paga. 
15.3.O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.  
15.4.O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.  
15.5.O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 
de vista técnico e administrativo. 
15.6.Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
15.6.1.Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 
15.7.O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 
ser apontadas no Recebimento Provisório. 
15.8.A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.  
15.9.O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções quando exigíveis. 
15.10.Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
15.11.Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
15.12.Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias corridos, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
15.13.Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 
e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 
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15.14.Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
15.15.Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
15.16.Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 
15.17.No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
15.18.Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
15.19.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
15.20.As despesas deverão ser liquidadas mensalmente, consoante execução mensal, mediante 
apresentação do Relatório Mensal das atividades. 
15.21.O contratado deverá apresentar a nota fiscal do mês de execução até o dia 07(sete) do mês 
subsequente: mês do pagamento. 
15.22.Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 30 
(trinta) dias úteis para fins de liquidação. 
15.23.Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 
o inciso II do art. 75 da Lei 14.133, de 2021, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias 
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal. 
15.24.Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
15.24.1.o prazo de validade; 
15.24.2.a data da emissão; 
15.24.3.os dados do contrato e do órgão contratante; 
15.24.4.o período respectivo de execução do contrato; 
15.24.5.o valor a pagar; e 
15.24.6.eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
15.25.Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 
contratante. 
15.26.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, social e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
15.27.A Administração deverá realizar consulta para verificar a manutenção das condições de 
habilitação fiscal, social e trabalhista exigidas. 
15.28.Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 
15.29.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
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que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.  
15.30.Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 
15.31.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  
15.32.O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização 
da liquidação da despesa. 
15.33.O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
15.34.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
15.35.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
15.36.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
15.37.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 
 

16. DA SUBCONTRATAÇÃO 

16.4.  Não será admitida a subcontratação do objeto. 
 

17. DO REAJUSTE E REVISÃO DE PREÇOS 

17.4. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado. 
17.5. O valor unitário fixado nesta avença poderá ser reajustado, para mais ou menos, de 
acordo com a variação do IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, aferido pelo 
IBGE, ou pelo índice que venha a substituí-lo, nos termos fixados neste Termo de Referência. 
17.5.1. A periodicidade do reajustamento será anual, a contar da data do orçamento estimado. 
17.6. O reajuste de preços deverá ser requerido do contratado, sob pena de preclusão. 
17.7.  Havendo comprovado desequilíbrio contratual, caberá revisão de preço pactuado, para 
mais ou para menos, nos termos fixados na Lei nº 14.133/2021. 
17.8. No caso de desequilíbrio contratual, cabe à parte que alega demonstrar concreta e 
objetivamente o quantum do impacto negativo na economia contratual. 
17.9. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das 
regras que serão aplicadas em relação ao reajuste e revisão de preços. 
 

18. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

18.4. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
18.5. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 
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18.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais 
do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 
estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 
atribuição (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
18.6.1.  O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
18.6.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 
18.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, 
art. 119). 
18.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
18.9. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
18.10. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
18.11. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 
18.12. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
18.13. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS - PENALIDADES 

19.4. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14,133, de 2021, a 
Contratada que:  
19.4.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
19.4.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
19.4.3.  dar causa à inexecução total do contrato; 
19.4.4.  deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
19.4.5.  não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
19.4.6.  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
19.4.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 
19.4.8.  apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
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19.4.9.  fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
19.4.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
19.4.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
19.4.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
19.4.12.  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
19.5. Nos casos de retardamento, de falha na execução do contrato ou de inexecução parcial 
ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a CONTRATADA poderá ser apenada, 
isoladamente, ou juntamente com as multas definidas nos itens “19.3” a “19.11”, e nas tabelas 1 e 
2 abaixo, com as seguintes penalidades: 
19.5.1. Advertência; 
19.5.2. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 
subitens 19.1.2 a 19.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
19.5.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 
19.1.8 a 19.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais 
grave; 
19.6. Configurar-se-á a inexecução total, entre outras hipóteses, quando: 
19.6.1. o atraso injustificado na entrega, independentemente do quantitativo em atraso, for 
superior a 20 (vinte) dias corridos;  
19.6.2. for entregue objeto diverso daquele contratado. 
19.7. No caso de inexecução total do objeto a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa 
de até 30% (trinta por cento) do valor do contrato. 
19.8. Configurar-se-á o retardamento da execução, entre outras hipóteses, quando a 
CONTRATADA, sem causa justificada, deixar de iniciar, a qualquer tempo, a execução do contrato 
ou atrasar a entrega do objeto definido no contrato. 
19.9. No caso de cometimento das infrações elencadas no item acima, a CONTRATADA poderá 
ser sancionada com multa diária de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, até o limite 
de 20% (vinte por cento). 
19.10. Configurar-se-á a inexecução parcial do objeto, entre outras hipóteses, quando 
decorridos 20 (vinte) dias corridos do término do prazo estabelecido para a execução do contrato, 
houver fornecimento do objeto pela CONTRATADA, mas não em sua totalidade. 
19.11. No caso de inexecução parcial do objeto a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de 
multa de até 20% (vinte por cento) do valor total do contrato. 
19.12. O contrato será rescindido unilateralmente pela Administração, nos casos de inexecução 
parcial ou de inexecução total do objeto, sem prejuízo da aplicação das sanções nele previstas e em 
legislação específica. 
19.13. A falha na execução do contrato estará configurada quando a CONTRATADA se enquadrar 
em qualquer das situações previstas na tabela 2 do item 19.11 a seguir: 
19.14. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas 
conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes: 
 

Tabela 1 

GRAU DA INFRAÇÃO CORRESPONDÊNCIA (% do valor total do 
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Contrato) 

1 1% 

2 2% 

3 3% 

 

Tabela 2 

Item Descrição Grau Incidência 

1 
Manter empregado sem qualificação para a execução dos 
serviços. 

1 
Por empregado e 
por dia 

2 Fornecer informação falsa de serviço. 2 Por ocorrência 

3 
Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus 
agentes.  

3 Por ocorrência 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, 
sem motivo justificado. 

3 Por ocorrência 

5 
Permitir, por dolo ou culpa, situação que crie ou aumente os 
riscos de ocorrência de danos. 

3 Por ocorrência 

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE: 

6 
Substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou 
incompatível com suas atribuições. 

2 
Por empregado e 
por dia 

7 Manter a documentação de habilitação atualizada. 2 
Por item e por 
ocorrência 

8 Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO na execução do serviço. 1 Por ocorrência 

9 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar da 
FISCALIZAÇÃO. 

2 Por ocorrência 

10 
Apresentar, quando solicitado, documentação fiscal e outros 
documentos necessários à comprovação do cumprimento dos 
demais encargos trabalhistas. 

2 
Por ocorrência e 
por dia 

11 
Entregar ou entregar com atraso ou incompleta a documentação 
exigida DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL. 

2 
Por ocorrência e 
por dia de atraso 

12 

Entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais 
solicitados para sanar as inconsistências ou dúvidas suscitadas 
durante a análise da documentação exigida por força do 
contrato. 

2 
Por ocorrência e 
por dia de atraso 

13 
Fornecer EPIs (Equipamentos de Proteção Individual) aos seus 
empregados e de impor penalidades àqueles que se negarem a 
usá-los, quando necessário na execução do contrato. 

2 
Por empregado e 
por ocorrência 

14 
Cumprir quaisquer dos itens exigidos na contratação não 
previstos nesta tabela, após reincidência formalmente notificada 
pela unidade fiscalizadora. 

3 
Por item e por 
ocorrência 

 

19.15. Na aplicação das sanções serão considerados: 
19.15.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
19.15.2. as peculiaridades do caso concreto; 
19.15.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
19.15.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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19.15.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
19.16.  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
19.17. A aplicação das sanções previstas, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
do dano causado à Administração Pública. 
19.18. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
19.19. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
19.20.  A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
19.21.  O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 
agente público. 
19.22. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 
9.784, de 1999. 
 

20. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

 

20.1.Consoante diretrizes contidas na Lei 12.527, de 2011 – Lei de Acesso à Informação, entende-se 

que não será necessário classificar este Termo de Referência como sigiloso, uma vez que não se 

trata de contratação que implique informações sensíveis à segurança institucional desta prefeitura. 

20.2.No interesse da FASI, o objeto da contratação poderá sofrer acréscimos ou supressões, nos 

termos do artigo 124, da Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores, com a apresentação das 

devidas justificativas. 

 

  

 

       Eduardo Alencar Soares 

                                                     Coordenador Tecnologia e Informação 
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ANEXO II  

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

(LOGOMARCA DA EMPRESA) 

 

À FUNDAÇÃO DE ATENÇÃO A SAÚDE DE ITABUNA – FASI. 

Ref.: Dispensa de Licitação nº 00/202x  

DATA:  / /2024. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE XXXX. 

 

I – IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA 
 

Razão Social: 

Nome Fantasia: 

CNPJ: Contato: 

Endereço: 

Telefone: E-mail: 

 

II – ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E PREÇO  
 
Contratação EMERGENCIAL de empresa especializada em prestação de serviço na modalidade de 
Outsourcing de Impressão com franquia de 33.000 impressões mensais e a disponibilização de 10 
impressoras multifuncionais para atender a unidade do pronto socorro do HOSPITAL DE BASE DE 
ITABUNA 
 

III  

Nº Descrição do Item Impressão Quantidade/mês 

01 Impressora laser mínimo de 20 ppm, capacidade de bandeja 
mínimo de 150 folhas, voltagem de 127/220v AC -  

UNID. 33.000 

 
 

III – DA VALIDADE DA PROPOSTA 

Prazo de validade: 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir de sua apresentação. 

IV – COMPOSIÇÃO DOS PREÇOS  

Nos preços propostos acima estão incluídos todos os custos operacionais necessários, taxas, fretes, 

seguros, deslocamento de pessoal, encargos trabalhistas, previdenciários, tributários, comerciais e 

fiscais ou quaisquer outras obrigações que possam incidir direta ou indiretamente no objeto. 

Compreende, ainda, a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
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coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

V – DA DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE 

Esta empresa declara estar ciente de que a apresentação da presente proposta implica na plena 

aceitação das condições estabelecidas no Aviso de Contratação Direta e seus apêndices. 

  , de de 202x. 

(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa) 
ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE INEXISTEM FATOS IMPEDITIVOS PARA SUA HABILITAÇÃO NO 

CERTAME, CIENTE DA OBRIGATORIEDADE DE DECLARAR OCORRÊNCIAS POSTERIORES 

 

 

 

A (nome da empresa).................................... CNPJ, nº ........................, com sede à 
......................................, DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 

 

 

 

Cidade, ___ de ___________ de 202x. 

 

 

 

___________________________________________________________ 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO IV 

 MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE OS REQUISITOS ESTABELECIDOS NO ARTIGO 3° DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123, DE 2006, ESTANDO APTA A USUFRUIR DO TRATAMENTO FAVORECIDO 

ESTABELECIDO EM SEUS ARTS. 42 A 49 

 

DECLARO, sob as penas da Lei, em atendimento ao Aviso de Contratação Direta, promovido pela 

PREFEITURA DE MUNICIPAL DE ITABUNA, marcado para às xx:00 horas do dia xx/xx/202x, que a 

empresa (nome completo) – CNPJ n.º ____________, com sede (ou domicílio) no (endereço 

completo), por mim representada, atende os requisitos previstos na Lei Complementar n° 123, de 14 

de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu artigo 3º.  

 

Cidade, ___ de ___________ de 202x. 

 

 

_______________________________________- 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ESTÁ CIENTE E CONCORDA COM AS CONDIÇÕES CONTIDAS NO 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA E SEUS ANEXOS 

 

 

 ___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ Nº), sediada no 

(a)__________________________  

(ENDEREÇO COMPLETO), DECLARA que tem pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à 

contratação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos. 

 

 

Cidade, ___ de ___________ de 202x. 

 

 

_______________________________________- 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO VI 

 

DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PCD 

 

A Empresa ____________________, declara para os devidos fins licitatórios que cumpre as 

exigências de reserva de Cargos para Pessoa com Deficiência — PcD, para reabilitado da Previdência 

Social e para aprendiz, em atenção ao Art. 92, inciso XVII da Lei N° 14.133/2021. 

 

 

(cidade), ____ de _________________ de _____. 

(NOME E Nº DE IDENTIDADE DO DECLARANTE)  
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ANEXO VII 

 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO 

 

(nome da empresa) _________________________________________________________, inscrita 

no CNPJ nº __________________________, por intermédio de seu representante legal, Sr(a) 

__________________________________, portador da carteira de identidade nº _______, e do CPF 

nº _____________________, sediada (Endereço completo) _____________________, DECLARA, 

para fins do disposto no inciso VI do Art. 68 da Lei Federal Nº 14.133/2021, que não emprega 

menores de 18 (dezoito) anos para realização de trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como 

não emprega, para qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ). 

 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 

(cidade), ____ de _________________ de _____. 

(NOME E Nº DE IDENTIDADE DO DECLARANTE) 
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ANEXO VIII 

 

MODELO PARA PROPONENTE ORGANIZADA EM COOPERATIVA DE DECLARAÇÃO QUE CUMPRE OS 

REQUISITOS ESTABELECIDOS NO ARTIGO 16 DA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 

 

 

 

 

___________________(RAZÃO SOCIAL), _______________(CNPJ Nº), 

sediada no (a)__________________________ (ENDEREÇO COMPLETO), DECLARA, sob as penas da 

lei, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Cidade, ___ de ___________ de 202x. 

 

 

 

___________________________________________________________ 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 

 


